
  

EXCELENTÍSSIMO  SENHOR  JUIZ  FEDERAL  DA  __  VARA  FEDERAL  DA 
SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CHAPECÓ/SANTA CATARINA

  O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL,  pelo  Procurador  da 

República  que  ao  final  subscreve,  vem  respeitosamente  à  presença  de  Vossa 

Excelência,  com  fundamento  nos  artigos  127  e  129,  III,  da  Constituição  da 

República, bem como nos artigos 2º e 6º, VII, a e c, ambos da Lei Complementar nº 

75/93, e nos artigos 1º, 2º e 5º da Lei nº 7.347/85, propor a presente

AÇÃO CIVIL PÚBLICA,

com pedido de liminar (antecipação de tutela,) em face da

 UNIÃO FEDERAL,  pessoa  jurídica  de  direito  público  interno, 

representada pela Advocacia-Geral da União no Estado, que poderá ser cientificada 

dos atos processuais na pessoa do seu Procurador Seccional nesta cidade, com 

endereço na Av. Getúlio Vargas, n 9 1.028-N, sala 03, Centro, Chapecó/SC;
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 I - DO OBJETO DA PRESENTE DEMANDA

 A presente demanda tem por objetivo a condenação da União à 

efetiva  prestação  do  serviço  público  em  investimentos  e  obras  de  saneamento 

básico aos indígenas Guarani do Araça'í que residem provisoriamente em uma área 

de Terraa da comunidade Indígena Toldo Chimbangue da etnia Kaingang, os quais 

não estão sendo atendidos pelo Distrito Sanitário Especial de Saúde Indígena-DSEI 

de Florianópolis. Ademais, o fato de não residirem em seu território tradicional não 

pode ser óbice para a realização das obras.  

 II  -  DO DIA INTERNACIONAL DOS DIREITOS HUMANOS E 
DA ATUAÇÃO  CONCENTRADA DAS  UNIDADES  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO 
FEDERAL EM DEFESA DA SAÚDE INDÍGENA

 De início, chama-se a atenção de Vossa Excelência para o fato 

de que esta demanda está sendo ajuizada no dia 10 de dezembro de 2012, que é o 

Dia Internacional dos Direitos Humanos, data a ser lembrada não apenas pelo 

seu caráter histórico – uma vez que é a data da Declaração Universal dos Direitos 

Humanos -,  mas também por ser uma referência na luta pela concretização dos 

direitos  fundamentais,  mediante  a  participação  coletiva  e  a  atuação  efetiva  dos 

órgãos públicos e da sociedade.

Nessa esteira, a proteção à saúde e a necessidade de ações 

de  saneamento  básico,  mostram-se  duplamente  imprescindíveis,  impondo-se  ao 

Ministério Público Federal uma atuação forte na efetivação do serviço público em 

questão, rompendo com o estado de ineficiência reinante no âmbito da Secretaria 

Especial de Saúde Indígena, a SESAI.
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Em primeiro lugar, deve-se ressaltar que o paradigma multicultural, 

exaltado  e  decantado  pela  Constituição  de  1988  e  pela  Convenção  nº  169/OIT,  

ratificada pelo Brasil, pôs abaixo a visão de que o Estado brasileiro pode impor o seu 

olhar homogêneo às diversidades étnicas, culturais e comportamentais, entre outras, 

existentes  na sociedade brasileira.  Ao contrário,  passa a prevalecer  a  igualdade 

como reconhecimento, em que o direito à diferença deve servir como mais um norte 

a  guiar  as  políticas  públicas  do  Estado  brasileiro,  o  que  ganha  especial  relevo 

quando se trata da compreensão dos modos de vida das populações indígenas.

Em segundo lugar, a saúde é um direito fundamental social (art. 6º 

Caput da CF) e o saneamento básico é dever da União (art. 21 e 23 da CF), e tal  

direito possui intrínseca relação com a inviolabilidade do direito à vida (art. 5º, caput) 

e com o princípio da dignidade da pessoa humana, em seu aspecto material, tendo 

em vista a necessidade de o Estado assegurar positivamente a prestação do serviço 

público  em  questão  e  viabilizar  a  execução  dos  projetos  de  vida  de  toda  a 

coletividade.

São comuns, no entanto, os relatos que mencionam o descaso com 

as populações indígenas, seja em relação a deficiência no transporte, inexistência 

de  médicos  e  odontólogos  para  atendimento  na  comunidades,  a  ausência  de 

medicamentos,  falta  de  estrutura  nas  casas,   entre  tantas  outras  violações  dos 

direitos dos povos indígenas.

Tal  cenário  merece  um  enfrentamento  mais  contundente  pelos 

órgãos  que  detêm  a  prerrogativa  constitucional  de  tornar  efetivas  as  garantias 

previstas na lei  fundamental,  notadamente o Ministério Público e o Judiciário,  de 

modo a que seja assegurada aos povos indígenas a efetiva prestação do serviço, 

bem como que a gestão dos recursos da SESAI atenda aos princípios orientadores 

da  Administração  Pública  e  à  concretização  dos  direitos  fundamentais  já 

mencionados.

É  com  este  espírito  que  o  Ministério  Público  Federal,  vem  ao 

Judiciário descrever o cenário alarmante em que se encontra a saúde indígena – a 
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despeito da existência de uma parcela considerável de recursos destinados a essa 

política pública – e requerer a condenação da União a que cumpra os seus deveres 

constitucionais e legais.

A mobilização deste dia, simbolicamente designado como o Dia “D” 
da  Saúde Indígena,  representa  a  atuação concentrada  dos Procuradores da 
República com o fim de mostrar que os problemas constatados nos DSEIs, nos 

Polos-Base, e nas aldeias não devem ser vistos de forma isolada. Trata-se de uma 

realidade  comum  às  diversas  regiões  do  país,  que  decorre  de  uma  flagrante 

ineficiência da prestação do serviço, impondo-se à União, por meio da SESAI, que 

preste contas à sociedade brasileira e dê uma pronta resposta aos povos indígenas 

neste campo.

III – DOS FATOS

 
Os indígenas Guarani do Araça'í estão residindo numa área dentro 

da Terra Indígena Toldo Chimbangue, pertencente ao Município de Chapecó, desde 

o ano de 2001.

Uma pequena porção de terras foi cedida pelos Kaingangues tendo 

em vista que o processo de reconhecimento das terras tradicionais dos Guaranis 

estava sendo viabilizado, e acreditava-se que não demoraria muito, pois em 06 de 

setembro de 2000 foi constituído o Grupo Técnico-GT para elaboração de estudo 

antropológico de identificação e delimitação da Terra Indígena, sendo que o relatório 

foi concluído em agosto de 2001.  

No  entanto,  a  Terra  Indígena  Guarani  do  Araça'í  somente  foi 

reconhecida como tradicionalmente ocupada pelos indígenas Guaranis,  por meio de 

portaria  (Portaria  790),  no  ano  de  2007.  A partir  de  então  travou-se  uma longa 

disputa judicial com os agricultores, residentes na área declarada como de posse 

tradicional indígena, com o objetivo de que fosse anulada a portaria, essa discussão, 
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está tramitando por meio do processo judicial nº 2007.72.02.003663-3/SC ainda está 

longe de ser definitivamente decidida.

Pois  bem,  os  Guaranis  ficaram  por  um  longo  período,  numa 

determinada área dentro da Aldeia Toldo Chimbangue, um local de difícil  acesso, 

quando chovia os veículos não conseguiam chegar até eles, e o principal problema 

era a água, a fonte que mais resistia na época da seca, também era utilizado pelos  

animais,  outras  fontes  encamisadas  por  tubo  de  concreto,  não  resistiam  às 

constantes estiagens. Todas as tentativa de levar água encanada, por meio de caixa 

d'água foram infrutíferas.

Fonte de água protegida no antigo endereço.
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Diante  disso,  em  conjunto  com  a  FUNAI  a  FUNASA  e  o 

KAINGANGUES,  há  aproximadamente  3(três)  anos  decidiu-se  que  os  Guaranis 

seriam removidos daquele local e seriam instalados, ainda dentro da Terra Indígena 

Toldo  Chimbangue,  num  outro  local,  e  que  lhes  seriam  ofertadas  melhores 

condições de vida, com infraestrutura adequada, água e saneamento.

Os Guaranis,  confiantes que a situação de vida seria  melhorada, 

concordaram com a mudança de local, e continuaram lutando pela posse das suas 

terras tradicionais.

No  entanto  nada  melhorou,  então,  os  Guaranis  organizaram 

movimentos,  ocuparam  a  sede  da  Funai  em  Chapecó/SC  com  o  objetivo  de 

pressionar a autarquia a adotar as providências para a conclusão da demarcação de 

suas terras.  Durante  as  negociações cogitou-se  a  possibilidade  de  aquisição de 

outra área, para que os indígenas permanecessem provisoriamente até a solução do 

processo  judicial.  A área  provisória  localiza-se  no  extremo  oeste  do  estado,  no 

Município  de  Bandeirantes/SC,  tudo  estava  se  encaminhando  para  que  a 

transferência fosse realizada, conforme verifica-se no Procedimento Administrativo 

nº  1.33.002.000230/2011-13  instaurado  pela  Procuradoria  da  República  em 

Chapecó, que relata os problemas vivenciados, bem como o avançado processo de 

negociação para a compra da área no município de Bandeirantes, inclusive com a 

expedição do Decreto nº 903 declarando a referida área como de interesse social 

(PA digitalizado em anexo).   

 Ocorre que houve inúmeros protestos dos moradores da região para 

onde iriam os Guarani, na cidade de Bandeirantet/SC e a transferência provisória da 

comunidade para aquele local não se efetivou, e os Guarani continuaram a viver na 

aldeia Toldo Chimbangue, em um pequeno espaço de terra, em situação ainda mais 

precária.

 Isso porque, durante as negociações, qualquer investimento ou ações 

para melhoria das condições de vida dos Guarans foram paralisadas, e atualmente 

encontram-se residindo em casas sem qualquer infraestrutura, tanto é verdade que 
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já tramita na 1ª Vara Federal desse Juízo a ação n. 5007491-29.2012.404.7202, com 

o objetivo de serem construídas e melhoradas as casas das 31 famílias Guaranis,  

haja vista a existência de muitos barracos de lona abrigando famílias inteiras, desde 

crianças e idosos.

 Além disso,  o abastecimento de água potável também é um dos mais 

graves problemas enfrentados pela comunidade.

 Após inúmeros apelos a comunidade passou a ser abastecida por um 

poço artesiano que leva a água até  uma caixa de água dentro do acampamento. 

Ocorre que, não raras vezes, a bomba que leva a água pra a caixa estraga e, até  

que se providencie a sua substituição, as famílias consomem água de uma fonte 

desprotegida, que termina causando diversas doenças. 

Única fonte de água que atualmente abastece as 31 famílias em época de estiagem.
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 Saneamento básico inexiste. Hoje sabe-se que as 31 famílias guarani 

(mais  de  100  pessoas)  que  vivem  na  área  cedida  pela  comunidade  Kaingang 

compartilham  de  apenas  um  banheiro,  que  nem  possui  água  encanada,  muito 

menos rede de esgoto instalada e, segundo informações do cacique prestadas no 

dia 26 de novembro de 2012, não é sequer utilizado pela comunidade por absoluta 

falta de condições, conforme, se constata nas fotografias adiante demonstradas.  

Único banheiro instalado na comunidade indígena construído ao lado da escola.
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Não há qualquer  possibilidade de ser  utilizado,  não há água encanada e nem rede de 

esgoto.

 A falta  de  saneamento  básico,  é  com  certeza,  uma  das  principais 

causas  de  doenças  que,  embora  de  fácil  prevenção,  produzem  muitas  mortes, 

principalmente entre a população infantil.

 A situação vivenciada pelos Guarani é precária em todos os aspectos.

O  Ministério  Público  já  ajuizou  a  Ação  Civil  Pública  nº  5006380-

44.2012.404.7202 em face da União Federal e da Fundação Nacional do Índio, com 

o fito de compelir as rés em concluir a demarcação da Terra Indígena Guarani do 

Araça'í;  também ajuizou a Ação Civil  Pública tramitando com o número 5003983-

12.2011.404.7202 com o objetivo de que fossem repassadas mensalmente cestas 

básicas  para  os  Guarani,  tendo  em vista  que  o  espaço  cedido  pelos  indígenas 
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Kaingangues não permite que produzam alimentos para o sustento das 31(trinta e 

uma) famílias. Ainda, foi proposta a Ação Civil Pública nº 5007491-29.2012.404.7202 

que  objetiva  a  construção  e  melhoria  das  casas  Guarani,  pois  existem famílias 

residindo em barracos 100% de lona.

 Diante  de  todos  esses  problemas,  a  inexistência  de  condições 

sanitárias adequadas está atentando diretamente contra a saúde dos indígenas, a 

comunidade indígena Guarani não pode continuar com apenas um banheiro, o qual 

nem possui condições de ser utilizado. 

 Por esse motivo, justifica-se a necessidade da presente ação, inclusive 

com provimento antecipatório de mérito,  a fim de que a União seja compelida a 

instalar  módulos  sanitários  com  água  e  saneamento  básico  adequado  e  que 

atendam as necessidades da comunidade indígena Guarani.

 Importante salientar que o pedido da presente ação é um direito não 

somente dos indígenas, mas de qualquer pessoa, pois trata-se da proteção à saúde, 

e que está sendo frontalmente violado, devido a inexistência de condições sanitárias 

adequadas,  e  como  consequência  disso,  os  indígenas  estão  sendo  expostos  à 

diversas doenças.

 IV- DA LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO

 A prestação  de  serviços  de  assistência  à  saúde  indígena  é 

realizada  por  meio  do  Subsistema  de  Saúde  Indígena  (SasiSUS)  no  âmbito  do 

Sistema Único de Saúde – SUS, sendo a Secretaria Especial de Saúde Indígena - 

SESAI órgão do Ministério da Saúde criada para coordenar e executar o processo 

de gestão desse subsistema em todo o território nacional. A SESAI, então, possui 

como missão principal o exercício da gestão da saúde indígena, a fim de proteger, 

promover  e  recuperar  a  saúde  dos  povos  indígenas,  bem  como  orientar  o 

desenvolvimento  das  ações  de  atenção  integral  à  saúde  indígena  segundo  as 
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peculiaridades,  o  perfil  epidemiológico  e  a  condição  sanitária  de  cada  Distrito 

Sanitário Especial Indígena – DSEI (unidade de responsabilidade sanitária federal).

 O DSEI é a unidade gestora do SasiSUS, orientado para um 

espaço  etno-cultural  dinâmico,  geográfico,  populacional  e  administrativo  bem 

delimitado,  que  contempla  um conjunto  de  atividades técnicas,  visando medidas 

racionalizadas e qualificadas de atenção à saúde, promovendo a reordenação da 

rede de saúde e das práticas sanitárias e desenvolvendo atividades administrativo 

gerenciais necessárias à prestação da assistência. No caso da população indígena 

Guarani  do  Araça'í,  o  DSEI  responsável  pela  execução  de  ações  de  saúde  e 

saneamento é o DSEI de Florianópolis/SC.

 Considerando  que  o  SasiSUS  é  financiado  com  recursos  da 

União (art. 19-C da Lei nº 8.080/90, alterada pela Lei nº 9.836/99) e que a SESAI e o 

DSEI-Florianópolis/SC são centros de competência despersonalizados, integrantes 

da estrutura da União, deve a esta ser imputada a responsabilidade pela atuação de 

seus órgãos.

 Dentre  os  dispositivos  da  legislação  acima  mencionada, 

destacam-se os arts. 19-C e 19-E, textus:

Art.  19-C.  Caberá à  União,  com seus recursos próprios,  financiar  o 
Subsistema de Atenção à Saúde Indígena.

[…]

Art. 19-E. Os Estados, Municípios, outras instituições governamentais e 
não-governamentais  poderão atuar complementarmente no custeio e 
execução das ações.

 Percebe-se claramente que o legislador, em consonância com a 

competência da União para a defesa dos povos indígenas (art. 231 da CRFB/88), 

afastou-se do modelo geral de responsabilidade concorrente e solidária das esferas 

de governo (União,  Estados e Municípios)  no  financiamento  do SUS,  atribuindo, 

principal  e  obrigatoriamente  ao  ente  federal,  o  financiamento  do  Subsistema  de 

Atenção  à  Saúde  Indígena,  tendo  a  participação  de  Estados  e  Municípios  na 
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implementação  financeira  e  executiva  do  referido  subsistema,  necessariamente, 

caráter complementar e secundário.

 Assim,  compete  à  União,  principal  e  obrigatoriamente,  o 

financiamento do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena, sendo complementar a 

participação de Estados e Municípios na implementação financeira e executiva do 

referido subsistema.

 Frise-se que, até recentemente, nos termos do art. 3º do Decreto 

nº 3.156/1999, que dispõe sobre as condições para a prestação de assistência à 

saúde dos povos indígenas, e do art. 1º e art. 10 da Portaria do Ministério da Saúde 

nº 2.656/2007, que dispõe sobre as responsabilidades na prestação de assistência à 

saúde dos povos indígenas dentro da estrutura de distribuição de atribuições no 

âmbito da administração pública federal, a atenção à saúde indígena era atribuída à 

Fundação Nacional de Saúde (FUNASA).

 Entretanto, a recente Lei nº 12.314/10 autorizou a criação, no 

âmbito do Ministério da Saúde, da Secretaria Especial de Saúde Indígena (SESAI), 

posteriormente regulamentada pelo Decreto Presidencial  nº 7.336/10, o qual, nos 

termos  de  seu  art.  6º,  transferiu  a  gestão  do  Subsistema  de  Atenção  à  Saúde 

Indígena da FUNASA ao Ministério da Saúde, concedendo prazo de 180 (cento e 

oitenta) dias para realização da transição.

 Esse  mesmo  dispositivo  infralegal  (art.  6º  do  Decreto  nº  7.336/10) 

transferiu da FUNASA para o Ministério da Saúde,  “os bens permanentes ativos  

compreendendo móveis, imóveis, intangíveis e semoventes, acervo documental e  

equipamentos destinados à promoção da saúde dos povos indígenas”.

 Logo, versando a demanda sobre a prestação de serviço de saúde à 

comunidades  indígenas,  resta  evidente  que  a  FUNASA  não  detém  mais 

competência passiva  ad causam, razão pela qual a lide se volta contra a própria 

União.
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 V – DA LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

 O art. 127, da Constituição da República prescreve que ao Ministério 

Público,  instituição essencial  à  função  jurisdicional,  compete  a  defesa  da  ordem 

jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis.  

Estabelecido este vetor, dispõe em seguida:

Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público:

[...]

II  –  Zelar  pelo  efetivo  respeito  dos  Poderes  Públicos  e  dos  serviços  de 
relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo 
as medidas necessárias a sua garantia.

III - promover o inquérito civil público e a ação civil pública, para a proteção 
do patrimônio público e social, do meio ambiente e outros interesses difusos 
e coletivos.

[...]

V  –  defender  judicialmente  os  direitos  e  interesses  das  populações 
indígenas.(grifou-se)

 Em harmonia com a Carta Magna, preceitua a Lei Complementar n.º 

75/93, que dispõe sobre a organização, as atribuições e o estatuto do Ministério 

Público da União:

Artigo 5° - São funções institucionais do Ministério Público da União: 

[…] 

III - a defesa dos seguintes bens e interesses: 

[…] 

e)  os  direitos  e  interesses  coletivos,  especialmente  das  comunidades 
indígenas, da família, da criança, do adolescente e do idoso;

Art. 6º Compete ao Ministério Público da União:

[…] 

VII - promover o inquérito civil e a ação civil pública para:

[…] 
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c)  a  proteção  dos  direitos  individuais  indisponíveis,  difusos  e  coletivos, 
relativos às comunidades indígenas, à família, à criança, ao adolescente, ao 
idoso, às minorias étnicas e ao consumidor;

[…] 

XI  –  defender  judicialmente  os  direitos  e  interesses  das  populações 
indígenas,  incluídos  os  relativos  às  terras  por  elas  tradicionalmente 
habitadas, propondo as ações cabíveis. (grifou-se)

 Com efeito, quanto à legitimidade do Ministério Público Federal, para a 

defesa dos interesses e direitos relacionados à questão indígena, como visto acima, 

o  fundamento  é  resultado  da  própria  Constituição  e  da  Lei  Complementar  do 

Ministério Público da União.

Os interesses e direitos dos indígenas, reputados como direitos de uma 

coletividade, têm, em sua gênese, uma relação jurídica básica comum, além de se 

mostrarem  como  de  relevantíssimo  interesse  social.  Ademais,  faz-se  também 

presente o interesse difuso em ver assegurado os seus direitos: à saúde, à vida e a 

dignidade da pessoa  humana.  Neste  raciocínio,  a  dignidade da  pessoa humana 

enquanto corolário dos direitos fundamentais dos povos indígenas, sujeita aos riscos 

e prejuízos decorrentes do estado de omissão do órgão indigenista, é, por certo, 

também direito coletivo.

 Portanto, a ordem jurídica, não podendo ver frustrada a proteção dos 

direitos indisponíveis outorgou ao Ministério Público legitimidade ativa  ad causam 

para o desempenho de tão relevante mister, por meio da ação civil pública. Ressalte-

se, ainda, que este instrumento de atuação é o meio pelo qual o Estado exercita a 

defesa mais ativa dos interesses por ele considerados de grande relevância, a ponto 

de a si mesmo se impor o dever de por eles pugnar.

 Destarte, no exercício de sua missão constitucional de defesa destes 

interesses, o Ministério Público Federal possui plena legitimidade para a propositura 

da presente demanda.

 VI - DA COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL
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 A competência da Justiça Federal vem disciplinada no artigo 109 da 

Constituição da República de 1988, que dispõe:

Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar:

I – as causas em que a União, entidade ou empresa pública federal forem 
interessadas na condição de autoras, rés, assistentes ou opoentes, exceto as 
de falência, as de acidente de trabalho e as sujeitas à Justiça Eleitoral e à 
Justiça do Trabalho;

[…]

XI – a disputa sobre direitos indígenas.

 Como  se  verifica,  a  competência  da  Justiça  Federal  para  julgar  a 

presente ação é inquestionável, sendo determinada não apenas pela pessoa, diante 

da presença da União na condição de requerida, conforme já abordado no tópico 

referente à legitimidade passiva, como também em virtude da matéria, uma vez que 

trata de direitos indígenas.

 Dessa  forma,  resta  assente  a  competência ratione  personae e 

matariae da Justiça Federal, nos exatos termos do artigo 109 da Constituição da 

República de 1988.

 VII – DO CABIMENTO DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA

 A regra  do art.  129,  inciso  II,  da  Carta  Magna de 1988 confere  ao 

Ministério Público a função institucional de zelar pelo efetivo respeito aos serviços de 

relevância  pública  aos  direitos  constitucionalmente  assegurados,  promovendo  as 

medidas necessárias à sua garantia; a mesma norma, em seu inciso III, estatui o 

poder-dever do Ministério Público de promover a ação civil pública para a proteção 

dos interesses difusos e coletivos.
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 Nesse  diapasão,  mostra-se  a  ação  civil  pública  como  instrumento 

processual  adequado  para  provocar  o  Poder  Judiciário  a  tutelar  os  direitos 

fundamentais, como, no caso, a sadia qualidade de vida, assegurada no artigo 225 

da Constituição Federal. Emprega-se a ação civil  pública, e consequentemente o 

processo  judicial,  como  veículo  de  garantia  da  dignidade  humana,  buscando 

fornecer à presente população indígena o mínimo existencial  que lhe tem faltado 

pela omissão do Poder Público: acesso à saúde e ao saneamento básico, essenciais 

à sobrevivência humana.

 VIII –  O SANEAMENTO BÁSICO, A LEI ORGÂNICA DO SUS E A 
SAÚDE INDÍGENA

 A Lei n. 11.445, de 5 de janeiro de 2007 que estabelece as diretrizes 

nacionais para o saneamento básico considera, conforme artigo 3º, I, o saneamento 

básico,  como  sendo  o  conjunto  de  serviços,  infra-estruturas  e  instalações 

operacionais de:  a)  abastecimento  de água potável:  constituído pelas atividades, 

infra-estruturas e instalações necessárias ao abastecimento público de água potável, 

desde a captação até as ligações prediais e respectivos instrumentos de medição; b) 

esgotamento  sanitário:  constituído  pelas  atividades,  infra-estruturas  e  instalações 

operacionais  de  coleta,  transporte,  tratamento  e  disposição  final  adequados  dos 

esgotos sanitários, desde as ligações prediais até o seu lançamento final no meio 

ambiente; c) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos: conjunto de atividades, 

infra-estruturas  e  instalações  operacionais  de  coleta,  transporte,  transbordo, 

tratamento e destino final do lixo doméstico e do lixo originário da varrição e limpeza 

de logradouros e vias públicas; d) drenagem e manejo das águas pluviais urbanas:  

conjunto  de  atividades,  infra-estruturas  e  instalações  operacionais  de  drenagem 

urbana  de  águas  pluviais,  de  transporte,  detenção  ou  retenção  para  o 

amortecimento  de  vazões  de  cheias,  tratamento  e  disposição  final  das  águas 

pluviais drenadas nas áreas urbanas. 

Rua Independência, 411-E, Jardim Itália, Chapecó-SC, CEP 89802-061
Fone/Fax: (49)3313-1200/1212, e-mail: prmchapeco@prsc.mpf.gov.br

H:\Gabinete\Cível\ACP Guaranis - INICIAL construção de modulos sanitários.odt 16



  

 A Lei n. 8.080, de 19 de setembro de 1990, dispõe sobre as condições 

para  a  promoção,  proteção  e  recuperação  da  saúde,  a  organização  e  o 

funcionamento dos serviços correspondentes, e sofreu alteração pela Lei n. 9.836, 

de 1999, para, entre outros, instituir o Subsistema de Atenção à Saúde Indígena, 

como componente do Sistema Único de Saúde, estabelecendo o seguinte:

Art. 19-A. As ações e serviços de saúde voltados para o atendimento das 
populações  indígenas,  em  todo  o  território  nacional,  coletiva  ou 
individualmente, obedecerão ao disposto nesta Lei.
Art.  19-B.  É  instituído  um  Subsistema  de  Atenção  à  Saúde  Indígena, 
componente do Sistema Único de Saúde – SUS, criado e definido por esta 
Lei, e pela Lei no 8.142, de 28 de dezembro de 1990, com o qual funcionará 
em perfeita integração.

Art.  19-C.  Caberá  à  União,  com  seus  recursos  próprios,  financiar  o 
Subsistema de Atenção à Saúde Indígena.
Art. 19-D. O SUS promoverá a articulação do Subsistema instituído por esta 
Lei com os órgãos responsáveis pela Política Indígena do País.

Art. 19-E. Os Estados, Municípios, outras instituições governamentais e não-
governamentais  poderão atuar complementarmente no custeio e execução 
das ações.

Art. 19-F. Dever-se-á obrigatoriamente levar em consideração a realidade 
local e as especificidades da cultura dos povos indígenas e o modelo a 
ser adotado para a atenção à saúde indígena, que se deve pautar por 
uma abordagem diferenciada e  global,  contemplando os aspectos  de 
assistência  à  saúde,  saneamento  básico,  nutrição,  habitação,  meio 
ambiente,  demarcação  de  terras,  educação  sanitária  e  integração 
institucional.
Art. 19-G. O Subsistema de Atenção à Saúde Indígena deverá ser, como o 
SUS, descentralizado, hierarquizado e regionalizado.

§  1º  O Subsistema de que trata  o caput  deste  artigo  terá  como base os 
Distritos Sanitários Especiais Indígenas.

§ 2º O SUS servirá de retaguarda e referência ao Subsistema de Atenção à 
Saúde  Indígena,  devendo,  para  isso,  ocorrer  adaptações  na  estrutura  e 
organização  do SUS nas  regiões onde residem as populações indígenas, 
para  propiciar  essa  integração  e  o  atendimento  necessário  em  todos  os 
níveis, sem discriminações.

§ 3º As populações indígenas devem ter acesso garantido ao SUS, em âmbito 
local,  regional  e  de  centros  especializados,  de  acordo  com  suas 
necessidades, compreendendo a atenção primária, secundária e terciária à 
saúde.
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Art. 19-H. As populações indígenas terão direito a participar dos organismos 
colegiados  de  formulação,  acompanhamento  e  avaliação  das  políticas  de 
saúde, tais como o Conselho Nacional de Saúde e os Conselhos Estaduais 
e Municipais de Saúde, quando for o caso."

 Veja-se que no presente caso, além do Artigo 19-C estabelecer que 

cabe a União, com recursos próprios financiar o Subsistema de Atenção à Saúde 

Indígena, merece destaque a previsão contida no art. 19-F de mencionada Lei, a 

qual menciona a obrigatoriedade de uma abordagem que contemple os aspectos de 

assistência  à  saúde  indígena,  saneamento  básico,  nutrição,  habitação,  meio 

ambiente, demarcação de terras, educação sanitária e integração institucional. 

 Ademais, a Lei n. 11.445, de 2007, no art. 48, estabeleceu, entre as 

diretrizes nacionais para o saneamento básico, que a União priorizará ações que 

promovam a equidade social e territorial no acesso ao saneamento básico, devendo 

as políticas e ações de interesse social serem articuladas com o saneamento básico:

 

Art. 48. A União, no estabelecimento de sua política de saneamento básico, 
observará as seguintes diretrizes: 

I - prioridade para as ações que promovam a eqüidade social e territorial no 
acesso ao saneamento básico; 

Parágrafo único. As políticas e ações da União de desenvolvimento urbano e 
regional, de habitação, de combate e erradicação da pobreza, de proteção 
ambiental,  de  promoção  da  saúde  e  outras  de  relevante  interesse  social 
voltadas para a melhoria da qualidade de vida devem considerar a necessária 
articulação, inclusive no que se refere ao financiamento, com o saneamento 
básico.

 Especificamente me relação aos povos indígenas, a Lei n. 11.445, de 
2007, fixou, ainda, em seu art. 49, como objetivo da Política Federal de Saneamento  
Básico:

III - proporcionar condições adequadas de salubridade ambiental aos povos 
indígenas e outras populações tradicionais, com soluções compatíveis com 
suas características socioculturais 
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 Veja-se que existe legislação de regência com propósito de que seja 

promovida  a  saúde  e  que  sejam  proporcionadas  condições  adeuqadas  para  a 

proteção a saúde dos indígenas em geral. 

 IX – A INDEPENDÊNCIA DO DIREITO À SAÚDE EM RELAÇÃO À 
DEMARCAÇÃO DE TERRITÓRIOS TRADICIONAIS 

 Nota-se da estrutura do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena, que 

ele  foi  planejado  para  que  os  indígenas  recebam  atendimento  preventivo  e  de 

atenção básica nas aldeias.

 Ocorre que populações indígenas devidamente identificadas, mas em 

terras ainda não regularizadas, tem sido excluídas do atendimento pelo subsistema 

e de obras necessárias ao saneamento e saúde pública. Com grande dificuldade de 

acesso ao sistema geral  de saúde do SUS e sem acesso adequado ao serviço 

prestado pelo subsistema de saúde indígena, essas comunidades não são incluídas 

no orçamento e nem registradas nos sistemas de informação da SESAI. 

 Os responsáveis  pela gestão do subsistema de saúde indígena,  há 

tempos e reiteradamente, tem recusado a implementação de políticas públicas de 

saúde e de saneamento básico aos índios que não residem em terras indígenas cujo 

procedimento de demarcação ainda não tenha sido definitivamente concluído.

 Em virtude dessa situação,  as 5ª e 6ª  Câmaras de Coordenação e 

Revisão do Ministério Público Federal,  em agosto de 2009, quando a gestão da 

saúde  indígena  era  ainda  de  responsabilidade  da  FUNASA,  resolveram  criar  o 

seguinte enunciado:

“A Fundação Nacional de Saúde tem a responsabilidade de, nos casos 
em que se constate a presença de populações indígenas, situadas em 
áreas regularizadas ou não, adotar todas as medidas possíveis visando 
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ao seu pleno atendimento, no campo da saúde e do saneamento básico, 
inclusive  com  a  execução  de  obras  de  caráter  permanente  ou 
temporário.”

 O  conteúdo  do  enunciado,  feita  a  devida  adequação  quanto  ao 

responsável  pela  gestão da saúde indígena,  hodiernamente  desempenhada pela 

SESAI, permanece atual, tendo em vista a manutenção da orientação de recusa de 

atendimento a populações indígenas situadas em áreas não regularizadas, como é o 

caso dos indígenas Guarani do Araça'í. 

  Depreende-se, nesse diapasão, que a morosidade dos processos de 

demarcação  das  terras  tradicionalmente  ocupadas  por  índios  no  Brasil  tem 

inviabilizado a concretização da assistência especial à saúde e ao saneamento das 

populações  indígenas  que  ainda  não  tiveram  seu  território  definitivamente 

regularizado,  causando,  assim,  um  fator  de  discriminação  ilegítimo  entre  povos 

indígenas ocupantes de terras demarcadas e indígenas cujo território ainda não foi  

declarado como tradicional.

 Em que pese o dever constitucional da União de concluir a demarcação 

das terras indígenas no prazo de cinco anos a partir da promulgação da Carta de 

1988, é fato notório que diversas populações indígenas até hoje não tiveram seus 

territórios tradicionais regularizados. Em razão dessa mora no cumprimento do dever 

de demarcação, muitas etnias vivem em suas terras sem a conclusão, ou mesmo a 

iniciação, do procedimento demarcatório. Outras populações indígenas, alijadas dos 

territórios  que  tradicionalmente  ocupavam,  vivem em acampamentos,  barracos e 

outras  habitações  precárias  à  espera  de  que,  um  dia,  suas  terras  lhe  sejam 

oficialmente restituídas.

 Com efeito,  a  falta  do  território  regularizado,  que não é  demarcado 

exatamente por indevida mora da União, através da Fundação Nacional do Índio, 

tem sido justificativa oficial para a negativa de prestação dos serviços de saúde e de 

oferecimento de outros programas destinados aos indígenas. Assim, a delonga na 
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conclusão  dos  procedimentos  demarcatórios  tem  criado  um  duplo  ônus  aos 

indígenas,  pois,  além  da  insegurança  de  não  terem  um  território  oficialmente 

delimitado para sua reprodução física  e cultural,  ainda lhes implica a recusa da 

prestação de serviços de saúde e de saneamento.

Portanto,  não  se  pode  atrelar  a  execução  de  obras  e  serviços 

necessários  ao  saneamento  e  saúde  públicas  à  conclusão  dos  procedimentos 

demarcatórios, sob pena de a omissão do Estado na demarcação de terras gerar 

outra  omissão,  esta  no  cumprimento  de  deveres  essenciais  à  proteção  e  à 

manutenção de uma vida saudável para as comunidades indígenas.

 Ademais, no caso concreto, embora os indígenas Guaranis encontrem-

se  em  situação  de  instabilidade,  a  área  atualmente  ocupada  por  eles,  já  foi 

demarcada e pertence a comunidade indígena Toldo Chimbangue, então, qualquer 

obra de saneamento básico realizada para os indígenas Guaranis,  não terá seu 

investimento desperdiçado, pois embora os indígenas retirem-se da área, as obras 

de saneamento serão aproveitadas pelos indígenas Kaingangues. 

 X  –  DA  IGUALDADE  DE  DIREITOS  ENTRE  INDÍGENAS 
HABITANTES DE TERRAS DEMARCADAS E NÃO DEMARCADAS

 Como já  esposado,  o  reconhecimento  de  que o  modo  de  vida  dos 

indígenas  tem  singularidades  que  devem  ser  respeitadas  pela  Carta  de  1988 

(CF/1988,  art.  231,  caput)  implica  o  dever  do  poder  público,  ao  prever  políticas 

públicas, dentre elas a proteção a saúde conferindo-lhes tratamento específico e 

diferenciado dos indígenas, adequado à sua identidade cultural. 

 Note-se,  porém,  que  este  tratamento  diferenciado  não  contempla 

qualquer discriminação entre os indígenas que vivem em terras demarcadas e os 

que residem em terras ainda sem demarcação.

Rua Independência, 411-E, Jardim Itália, Chapecó-SC, CEP 89802-061
Fone/Fax: (49)3313-1200/1212, e-mail: prmchapeco@prsc.mpf.gov.br

H:\Gabinete\Cível\ACP Guaranis - INICIAL construção de modulos sanitários.odt 21



  

 Destaque-se que a própria  Lei  8.080/1990,  em seu art.  19-G,  §  2º, 

estatui que a operacionalização do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena deve 

assegurar o "atendimento necessário em todos os níveis, sem discriminações" (grifo 

nosso).  Nesse  sentido,  a  Secretaria  Especial  de  Saúde Indígena  –  SESAI  deve 

executar as ações de atenção à saúde dos povos indígenas sem qualquer distinção 

quanto  ao  local  onde  vivem,  porquanto  a  Constituição  Federal  e  a  lei  não  os 

distinguem.

 Aliás, impõe-se destacar que a adoção da demarcação do território em 

que as populações indígenas vivem como critério determinante para a prestação de 

assistência à saúde e de serviços de saneamento caracteriza ofensa discriminatória 

à identidade desses povos. 

 Desta feita, não há como recusar aos indígenas que vivem em aldeias 

situadas  em  territórios  ainda  não  demarcados  o  atendimento  de  saúde  e  ao 

saneamento  dado  às  demais  populações  indígenas  que  já  tiveram  sua  terra 

regularizada pela União,  uma vez que,  como exposto,  inexiste  qualquer  fator  de 

diferenciação legítima entre esses grupos em se tratando de acesso ao subsistema 

SasiSUS. 

 XIII - DO PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA

 Diante  da essencialidade do direito  protegido  por  meio  da presente 

demanda e levada em consideração a indevida e contínua situação de desrespeito a 

esse direito pela União, é patente que a solução judicial ora pleiteada deve oferecer 

a mais célere tutela possível, de forma a resguardar a vida dos indígenas Guarani.

 A concessão de medida liminar em ação civil pública encontra previsão 

legal expressa no artigo 12, caput,  da Lei nº 7.347/85 e, ante a ausência, neste  

diploma, de previsão acerca dos requisitos para o deferimento da medida liminar, 

aplicam-se as regras do Código de Processo Civil atinentes à tutela antecipatória:
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Art.  273.  O  juiz  poderá,  a  requerimento  da  parte,  antecipar,  total  ou 
parcialmente,  os efeitos da tutela  pretendida no pedido inicial,  desde que, 
existindo prova inequívoca, se convença da verossimilhança da alegação e:

I - haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação;

II - fique caracterizado o abuso de direito de defesa ou o manifesto propósito 
protelatório do réu.

§  1º.  Na decisão que antecipar  a tutela,  o juiz  indicará,  de modo claro  e 
preciso, as razões do seu convencimento.

§ 2º.  Não se concederá a antecipação da tutela quando houver perigo de 
irreversibilidade do provimento antecipado.

§ 3º. A efetivação da tutela antecipada observará, no que couber e conforme 
sua natureza, as normas previstas nos arts. 588, 461, §§ 4º e 5º, e 461-A .(...)

 Com efeito, os requisitos legais exigidos para a concessão da tutela 

antecipatória assecuratória ora requerida encontram-se presentes.

 A verossimilhança vem demonstrada pela exposição fática e jurídica 

até o momento exposta. Afinal, em face do teor expresso nos inúmeros dispositivos 

constitucionais,  supralegais e legais já citados e violados pela requerida, tem-se, 

desde logo, como incontestável o direito ao estabelecimento imediato do serviço de 

saneamento  básico  para  garantir  a  saúde  aos  indígenas  Guarani,  tal  como  o 

prestado às demais populações que vivem em terras já demarcadas.

 No  tocante  ao  periculum in  mora,  de  maneira  nenhuma poder-se-á 

duvidar  do  atendimento  ao  requisito  da  existência  de  "fundado  receio  de  dano 

irreparável  ou de difícil  reparação".  Isso porque a ausência de políticas públicas 

eficientes  que  assegurem  o  acesso  ao  atendimento  de  saúde  e  considerada  a 

essencialidade  desse  bem  para  a  vida  humana,  é  plenamente  suficiente  para 

demonstrar a imprescindibilidade de antecipação da tutela pretendida.

 No  caso,  deve-se  aplicar  o  disposto  no  art.  461  do  CPC,  com  a 

determinação à requerida que adote,  através do DSEI de Florianópolis,  medidas 

para  a execução de  obras  básicas de saneamento para  os indígenas Guarani, 

independentemente da regularização de seus territórios tradicionais.
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 A respeito da preferência da tutela específica sobre as demais, vale a 

leitura da lição de Luiz Guilherme Marinoni:

A tutela na forma específica, como é óbvio, é a tutela ideal do direito material, 
já  que  confere  à  parte  lesada  o  bem  ou  o  direito  em  si,  e  não  o  seu 
equivalente.  É  apenas  mediante  a  tutela  específica  que  o  ordenamento 
jurídico pode assegurar a prestação devida àquele que possui a expectativa 
de receber um bem. Não é por outra razão que os arts. 461 do CPC e 84 do 
CDC, demonstrando uma verdadeira obsessão pela tutela específica, afirmam 
que a obrigação somente se converterá em perdas e danos se o autor  o 
requerer  ou se impossível  a  tutela  específica  ou a  obtenção do resultado 
correspondente1

 Vale  destacar  que  a  jurisprudência  tem  aceitado  sem  maiores 

resistências  a  possibilidade  de  arbitramento  de  multa  diária  em face  de  pessoa 

jurídica de direito público, como se infere do seguinte julgado da Corte Regional, in 

verbis:

PROCESSUAL CIVIL PREVIDENCIÁRIO. ASTREINTES. HONORÁRIOS DE 
EXECUÇÃO. RPV. 1. Aplicável à Fazenda Pública, à falta de proibição legal 
específica, a regra geral do art. 644 do CPC, que permite ao Juiz fixar multa 
diária por retardamento no cumprimento de obrigação de fazer, e o art. 461, 
§4º,  do  mesmo Código.  2.  Como o  intuito  da  imposição  de multa  não  é 
penalizar a parte que descumpre a ordem, mas apenas garantir a efetividade 
do  comando judicial,  a  imposição  de multa  não  é  obrigatória.  3.  Cumpre 
averiguar, em cada caso concreto, se há indicativos de que ela venha a ser 
necessária como meio de coerção. 4. A execução constitui um procedimento 
uno, na medida em que se origina do mesmo título executivo. 5. Na fase de 
execução, os honorários de advogado devem ser fixados no percentual de 
5% do montante atualizado do débito, consoante iterativa jurisprudência da 
Corte.” (AG nº 2009.04.00.027771-2, Relator João Batista Pinto Silveira, 6ª 
Turma, D.E. 11/01/2010)

 

 XIV – DOS PEDIDOS

 Diante do exposto, o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL requer:

1 Marinoni, Luiz Guilherme, Técnica processual e tutela dos direitos, São Paulo, Editora Revistas 
dos Tribunais, 2004, pág. 385.
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 I) LIMINARMENTE, com fundamento no art. 461, § 3º, do CPC e do art. 

84, § 3º, da Lei nº 8.078/90, seja determinado à União que adote, no prazo máximo 

de 60 (sessenta) dias, através do DSEI de Florianópolis/SC, ações para a realização 

de  serviços  e  obras  de  saneamento  básico  na  Aldeia  Guarani  do  Araça'í 

contemplando  sistemas  de  abastecimento  de  água,  sistemas  de  esgotamento 

sanitário,  bem  como  instalações  sanitárias  domiciliares  de  acordo  com  a 

necessidade  local,  independentemente  da  regularização  de  seus  territórios 

tradicionais, considerando que a terra atualmente ocupada já é tradicional. Após o 

transcurso  do  prazo,  a  requerida  deverá  informar  a  esse  r.  Juízo  a  forma  de 

cumprimento da decisão antecipatória;

 II) a cominação de multa diária pelo descumprimento da medida acima 

referida, em valor não inferior a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), a ser revertida em 

favor do Povo Indígena Guarani;

 III)   seja, ao fim, julgada procedente a pretensão ora deduzida para 

condenar a requerida,  por  meio do DSEI  de Florianópolis,  à  obrigação de fazer, 

consistente em:

 a) que a requerida implemente obras de saneamento básico na Aldeia 

Guarani do Araça'í contemplando sistemas de abastecimento de água, sistemas de 

esgotamento sanitário, bem como instalações sanitárias domiciliares de acordo com 

a necessidade local.

 IV)  Requer,  ainda, a citação da União, no endereço antes referido, 

para,  querendo,  contestar  a  presente  ação  e  acompanhá-la  em  todos  os  seus 

termos, até final procedência, sob pena de revelia;
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 V)  seja  a  FUNAI  intimada  para,  querendo,  ingressar  no  feito  na 

qualidade de litisconsorte;

 VI) seja a ré condenada nos ônus da sucumbência.

 Requer,  igualmente,  a  produção  de  todas  as  provas  admitidas  em 

direito, especialmente a testemunhal e a pericial.

 Dá-se à causa o valor de R$ 1.000,00 (um mil reais).

~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~
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